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Sustentabilidade: bom senso ou senso comum?
Victor Reis (Centro de Estudos Africanos/ISCTE)

Introdução
A problemática dos Pequenos Estados Insulares, nascidos da descolonização portugue-

sa, apresenta dois grupos de problemas: primeiro, são países com baixo desenvolvimento 
humano quando se tornam independentes, ou seja, países com reduzido rendimento por 
habitante, baixo índice educacional, baixa esperança de vida; segundo, têm um pequeno 
território por vezes fragmentado. Estes territórios permaneceram sob a jurisdição política 
portuguesa até à fase mais tardia do declínio do império quando este se tornara cada vez 
mais periférico em relação aos países do centro do sistema de acumulação mundial. Por 
isso, também por razões históricas, tornaram-se periferias de um sistema periférico.

Isto signifi cava questionar sobre a possibilidade de estes estados ascenderem ao pro-
gresso económico e social das gerações presentes e futuras abrangendo uma parte crescen-
te da população, especialmente da mais pobre, a partir das condições históricas de partida 
e das características do seu território.

Esta questão prende-se com uma característica destes estados, a sua vulnerabilidade. 
Esta vulnerabilidade é a sensibilidade a ameaças externas e internas, e revela-se tanto no 
plano económico como ambiental e social. A pequenez e dispersão do seu território tor-
nam estas economias sensíveis a fl utuações da conjuntura internacional, dependentes de 
importação estratégicas (energia, alimentos, matérias primas) e da concentração das suas 
exportações, estando sujeitas ainda ao elevado custo dos transportes e à sua dependência 
do fi nanciamento externo. Por outro lado o seu território limitado torna maior a sensibi-
lidade dos seus ecossistemas à intervenção humana e a acidentes naturais. A vulnerabili-
dade social traduz-se pela grande exposição da sociedade às fl utuações do rendimento e 
sua repartição e ao seu impacto sobre a coesão social. Entre as ameaças externas estão os 
desastres naturais que afectam estes países de uma forma desproporcionada. As ameaças 
internas são sobretudo determinadas pela utilização sem regra dos seus recursos, nomea-
damente, a desfl orestação, o esgotamento dos bancos de pesca, o esgotamento das fontes 
de água potável e as que resultam dum descontrolado desenvolvimento do turismo. Estes 
estados enfrentam ainda ameaças à sua segurança como a diminuição da “coesão social 
e da sua viabilidade e integridade fi nanceira resultantes do crescimento das actividades 
criminosas transnacionais, particularmente o tráfego de droga e lavagem do dinheiro” 
(Sutton, 1998: 2).
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Por isso, o desenvolvimento destes estados é também uma resposta à sua vulnerabili-
dade. A resiliência, ou seja, o aumento da capacidade de resistência às condições adversas, 
tanto internas como externas, é concomitante com o desenvolvimento. A sustentabilidade 
económica, social e ambiental depende do reforço presente e futuro das condições de 
resiliência.

Implica um processo dinâmico que, a partir do reforço das condições endógenas, 
permita o incremento do valor local com a sua redistribuição crescente pelas gerações 
presentes e futuras. Não se trata apenas da manutenção de um sistema letárgico baseado 
em condições mínimas de sobrevivência alimentar quando estas existam, mas antes da 
criação de condições locais que permitam passar de forma duradoura a patamares supe-
riores de produção, de dignidade e participação social.

1. Condições endógenas do reforço da resiliência
Estes Estados são sistemas abertos, muito sensíveis às condições externas e cujo cres-

cimento depende da cooperação internacional e dos factores de competitividade locais. 
Estes vão ascendendo a patamares superiores de riqueza a partir das condições endógenas 
quer materiais quer imateriais. Estas condições vão permitindo alterar o posicionamento 
externo destes países e também a dimensão e qualidade dos fl uxos fi nanceiros com o resto 
do Mundo de que dependem. A sustentabilidade do crescimento económico destes esta-
dos depende da mudança qualitativa do valor criado internamente. Por isso o seu cresci-
mento depende da capacidade endógena para criar um valor crescente. Dada, porém, a 
sua fragilidade e dependência inicial, a consolidação das condições de desenvolvimento 
endógeno depende também da existência de condições para a atracção de fl uxos fi nancei-
ros que mantenham a capacidade interna de consumo e de investimento.

Quadro 1 – Condições imateriais endógenas de desenvolvimento

Condições 
endógenas

Sustentabilidade

Económica Social Ambiental

História

Ressonância das acções exem-
plares;
Partilha de valores e referências 
culturais comuns como estí-
mulo à intervenção dos actores 
económicos

Coesão social
Identidade 
cultural
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Condições 
endógenas

Sustentabilidade

Económica Social Ambiental

Adaptação 
institucional

Ajustamento a novos contextos;
Defi nição dos limites da actua-
ção dos actores económicos

Mudança das 
instituições po-
líticas e sociais

Delimitação das 
fronteiras de inter-
venção humana

Partilha de re-
gras e confi ança 
no seu cumpri-
mento

Aumento do capital social e seu 
efeito no comportamento dos 
actores internos e externo

Aumento do 
capital social 
e seu efeito na 
coesão social

Previsibilidade da 
intervenção sobre os 
recursos ambientais

Educação, 
conhecimento e 
experiência

Externalidades positivas: apro-
priação de tecnologia; inovação.

Reforço do capi-
tal educacional

Percepção dos pro-
blemas ambientais

Redistribuição
Consumo mínimo
Dimensão crítica do micro 
-investimento

Conservação 
ou aumento da 
Coesão social

Diminuição da 
pressão ambiental 
provocada pela 
pobreza

Só existe investimento externo se existirem condições institucionais, nível educa-
cional e recursos naturais que permitam a criação de alguma vantagem competitiva. Do 
mesmo modo, o investimento interno só se realiza se existirem condições de confi ança e 
instituições que dêem segurança a quem investe. Para além das infra-estruturas materiais 
ligadas ao abastecimento interno, à logística, à administração, educação e saúde existem 
factores imateriais que infl uenciam de forma determinante as condições locais do proces-
so de desenvolvimento. São eles a História, a adaptação das instituições, a educação e a 
repartição da riqueza.  

2.  A memória e as instituições (Consistência das boas práticas e o 
capital social)

“A História infl uencia a tecnologia, as competências básicas e as instituições de uma 
sociedade. Não é necessariamente verdade que o impacto de eventos do passado se des-
gaste com o tempo. Esses eventos podem ser pré-condições que conduzam a economia a 
um fi rme estádio de desenvolvimento.” (Stigliz e Karla Hoff , 2006)

Para além dos contextos, a história explica a persistência de comportamentos que se 
foram registando no passado (histeresis) como uma memória que permanece na socieda-
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de para além dos acontecimentos que lhe deram origem. Este efeito no comportamento 
social refl ecte-se nas instituições, nas expectativas, no capital social, na cultura. Esta me-
mória baseada na percepção dos comportamentos recentes pode ser positiva ou negativa. 
A ausência de corrupção, por exemplo, gera o reforço da confi ança nas instituições. O 
contrário fragiliza-as. Esta memória é dinâmica e vai sendo transformada pela educação, 
pela experiência das organizações e pela interacção com outras comunidades. Esta parti-
lha de uma memória comum é também o espaço em que se modelam as instituições, se 
repensam as organizações e as parcerias, em que se defi nem as proximidades das quais se 
parte para o reforço das relações com outros povos.

Em Cabo Verde, por exemplo, a independência foi feita mais de continuidades que de 
rupturas. E estas foram-no mais no sentido de auto-centrar as instituições do que de apa-
gar os vestígios da infl uência portuguesa. As empresas públicas mantiveram-se públicas 
com a transferência da propriedade para o Estado Cabo-verdiano, o sistema fi nanceiro 
emergiu do já existente, o abastecimento interno fez-se a partir da experiência interna-
cional de empresários luso-caboverdianos, a administração pública ergueu-se a partir 
da administração colonial, o sistema de ensino partiu do já existente. A permanência na 
memória dos comportamentos positivos (histeresis) foi também um factor catalisador de 
decisões que favoreceram o desenvolvimento neste país. A estabilidade da governação, 
com ciclos de 10 ou mais anos, criou alguma segurança em relação à consolidação das 
políticas e das mudanças institucionais. Esta prática, associada ao cumprimento das obri-
gações internacionais e à contenção da dívida pública, tornou a confi ança das instituições 
fi nanceiras internacionais uma vantagem importante no acesso a meios de fi nanciamento 
externo e na criação de uma imagem positiva perante os investidores externos, cuja im-
portância foi decisiva nos anos 90.

Quadro 2 – Défi ce orçamental, Dívida Pública e Dívida Externa em % do PIB

2004 2005 2006

Défi ce orçamental global (%do PIB) 0,9 2,9 0,1

Dívida Púbica (% do PIB) 93,4 84,7 79,7

Dívida Externa efectiva (% do PIB) 42,2 44,5 37

Fonte: BCV

Um outro factor que foi moldando a confi ança nas pessoas e nas instituições foi a irre-
levância da corrupção na prática política e da administração pública. Isto permitiu dimi-
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nuir os custos de transacção e tornar mais transparente o mercado e as práticas do Estado. 
Estas qualidades foram referidas pelas empresas de capital estrangeiro que investiram na 
indústria em Cabo Verde, quando em 1999 e 2003 o autor as entrevistou. 

A persistência desta prática de rigor e de cumprimento dos compromissos foi criando 
um espaço de confi ança cujos resultados se observam na evolução das principais fontes de 
fi nanciamento da economia, essenciais ao crescimento económico (remessas de emigran-
tes, ajuda publica ao desenvolvimento, investimentos directos estrangeiros e empréstimos 
externos). Esta dimensão da memória traz consigo, por tudo o que foi dito, não só um 
património cultural que foi sendo forjado pelo encontro dos povos e de culturas mas, num 
tempo mais recente, a construção de atitudes que valorizam o capital social pelo aumento 
da confi ança e segurança das instituições.

Quadro 3 - Transferências e IDE em % do PIB (média móvel dos três últimos anos)

 1996 1997 1998 1999 2000

– Transferências 29,9% 28,3% 26,7% 26,1% 25,8%

– Transferências ofi ciais 10,3% 10,6% 10,5% 9,8% 7,3%

– Investimento directo 3,9% 4,3% 3,1% 4,6% 5,7%

  Fonte: BCV  

A mudança institucional é, também, uma condição endógena para permitir tornar 
perceptíveis os limites dos actores económicos, políticos e sociais em novos contextos. 
As instituições defi nem os limites quer da actuação do Estado em relação às empresas e 
aos cidadãos quer o quadro em que se estabelecem as relações destes com o Estado. As 
decisões públicas e privadas são moldadas por estes limites. Esta mudança só tem efi cácia, 
contudo, se for acompanhada da acção consistente que crie a percepção generalizada e 
persistente do cumprimento das regras. Neste caso, a ética política é muito importante.

 As mudanças institucionais têm de estar ajustadas aos contextos e às condições so-
ciais prevalecentes. Se forem copiadas de outros países ou inculcadas por organizações in-
ternacionais sem atender às condições sociais e económicas locais, podem não produzir o 
efeito esperado aumentando as difi culdades. Em Cabo Verde, a mudança das instituições 
foi determinante em todo o processo de desenvolvimento observado nos últimos vinte e 
cinco anos. Desde logo, no período imediatamente a seguir à independência, esta mudan-
ça traduziu-se pela concentração dos instrumentos de intervenção económica nas mãos 
do Estado e a contenção da acção dos actores privados, num contexto favorável tanto no 
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plano interno como externo. De 1975 a 1990 prevaleceram as instituições que, no domí-
nio económico, defi niram a supremacia do Estado sobre a economia com o controlo das 
empresas do sector fi nanceiro, do comércio externo de alimentos, da produção de energia 
e água, das telecomunicações. No domínio político a regime assentou na existência de um 
só partido com uma visão socialista e autocentrada do desenvolvimento, defendendo o 
não-alinhamento e a integração regional dos países africanos. Este primeiro desenho ins-
titucional permitiu fazer crescer o PIB real per-capita a uma taxa média anual de cerca de 
10%, entre 1980 e 1990, e consolidar um sistema empresarial essencial ao abastecimento 
público.

Depois, a partir dos anos 90, houve uma mudança do quadro institucional passando 
os mercados e a iniciativa privada a prevalecer sobre a acção económica do Estado. A 
partir dos fi nais dos anos 80 avolumaram-se contradições internas e externas que viriam a 
traduzir-se em mudanças institucionais tanto no plano político como económico. As pri-
meiras foram infl uenciadas por movimentos cívicos que reclamavam a democracia formal 
e denunciavam a incapacidade do Estado sanar o peso crescente dos prejuízos de algumas 
empresas públicas. As mudanças externas foram determinadas, sobretudo, pela dissolução 
do bloco socialista e pela expansão a leste do liberalismo económico.

As mudanças nas instituições políticas foram preparadas pelo partido no poder (PAI-
CV) que introduziu as alterações legislativas para a criação do regime pluripartidário. 
Após as eleições, na vigência da nova constituição, o novo partido no poder, MPD, que ti-
nha uma visão da integração de Cabo Verde na economia mundial, viria a criar um corpo 
de normas que enquadravam a liberalização dos mercados e a ascensão da iniciativa pri-
vada quer nacional quer externa. Estas mudanças nas instituições económicas alteraram a 
posição do Estado em relação à economia e deram mais garantias aos investidores priva-
dos, fornecendo-lhes um quadro favorável ao investimento. A acção do Estado passou a 
limitar-se, tendencialmente, ao exercício de funções de regulamentação. A nova legislação 
sobre o investimento estrangeiro acrescentou condições de segurança e incentivos ao in-
vestimento externo na indústria e no turismo. Foram estas mudanças que permitiram que, 
a partir de 1994, se observasse um crescimento contínuo do investimento directo estran-
geiro e, ao mesmo tempo, a criação de um número signifi cativo de empresas nacionais.

O desenho institucional adaptou-se, assim, às novas condições do contexto histórico 
interno e externo e a estabilidade política permitiu que as instituições se tornassem con-
sistentes no tempo.  Uma grande parte destas alterações procuraram infl uenciar o com-
portamento microeconómico dos actores de investimento privado. Os estímulos fi scais ao 
investimento com potencial exportador, as condições favoráveis à instalação de unidades 
turísticas, a liberdade de importação de mercadorias, a simplifi cação dos processos de 
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desalfandegamento, etc., são exemplos de mudanças com incidência nas decisões de in-
vestimento local.

Quadro 4 - Número de empresas do início de 1990 e em 1999 em Cabo Verde

Antes de 1990 1999 Aumento % anual de cresc.

Total 2.182 7.109 4.927 12,5%

Fonte: INE 1

Quadro 5 - Investimento directo estrangeiro em Cabo Verde (milhares de contos CV)

1991 a 1993 1994 a 1996 1997 a 1999 2000 a 2002

Investimento 
directo 108.262 11.946.922 18.987.299 20.967.688

Fonte: Promex e BCV

3.  Vantagem competitiva e a qualidade das pessoas
O saber é um dos recursos intangíveis que nasce da experiência e da educação. Quan-

to maior for o nível educacional e a experiência, maior é a capacidade de apropriação das 
tecnologias e a capacidade de inovação. Num processo de integração na economia mun-
dial a existência de condições endógenas de apropriação de conhecimento é fundamental 
para a valorização da economia como um todo. Trata-se de um domínio importante do 
desenvolvimento humano e gerador de economias externas. 

As diferenças de desenvolvimento podem ser explicadas pelas diferenças de conheci-
mento (ibid: 412). Há duas razões que podem explicar estas diferenças de conhecimento. 
Uma é as barreiras ao fl uxo de conhecimento; outra, o reduzido investimento em conhe-
cimento. Um dos obstáculos aos fl uxos de conhecimento é resultado das doenças como 
a malária que afectam os fl uxos de pessoas e que Bloom e Sachs (1998) estimaram poder 
afectar o crescimento do PIB em mais de 1% ao ano. Por outro lado, nos países menos 
desenvolvidos o investimento na educação é muito reduzido e a taxa de escolaridade mui-
to pequena. Autores como Mingat e Psacharopoulos sustentam que, nestes países, o in-
vestimento na educação, especialmente nos níveis mais baixos, tem uma elevada taxa de 
retorno. Para Haveman e Wolfe (1984) o seu impacto não se limita ao crescimento. Há 
outros benefícios sociais que resultam deste investimento, tais como, os efeitos na saúde, 

1  INE  (1999), 1º Recenseamento Empresarial –1ª Fase, vol. I - Cabo Verde - 1997, Praia, Instituto Nacional de Estatís-
tica. Os dados de 1999 estão em suporte electrónico e ainda não tinham sido publicados.
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na efi ciência no consumo, na própria participação política. A educação tem, também, 
relevância na percepção do impacto sobre o meio ambiente da acção humana.

A análise dos investimentos efectuados em Cabo Verde ao longo destes últimos vinte e 
cinco anos permitem observar que a educação esteve entre as três principais prioridades. 

A educação foi, também, um domínio em que se observaram mudanças institucionais 
signifi cativas. 

Quadro 6 - Evolução do número de alunos do ensino básico e secundário, de 1973 a 20022

Anos
Número 
de alunos

Índice
%  de alunos 

no Básico

% de 
alunos no 

Secundário

1973-74 45.000 100 96,5% 0,5%

1992-93 85.397 190 85,8% 14,2%

1999-00 131.602 292 69,6% 30,4%

2000-02 137.864 306 65,1% 34,9%

Fonte: CARDOSO, Manuela (2007)

Em Cabo Verde, a mudança do sistema de ensino está associada ao aumento da po-
pulação escolar e do índice educacional. De 1974 para 2002 a população escolar triplicou. 
Este aumento da escolaridade no nível secundário deveu-se não só à maior cobertura espa-
cial do ensino como ao aumento do número de anos de escolaridade. O mesmo se passou 
com o ensino superior cujo desenvolvimento se observou, sobretudo a partir dos anos 90.

Quadro 7 - Número de alunos nas escola do ensino médio e superior

Escolas do ensino médio e superior 1997/98 2002/03 Observações(*)

Ensino médio

  - Instituto Pedagógico 496 832

  - Escola de Enfermagem .. ..
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Escolas do ensino médio e superior 1997/98 2002/03 Observações(*)

Ensino Superior

 - Instituto Superior de Educação 313 714

 - ISEC Mar 104 105 * 2000 / 01

 - ISCEE 133 184 * 2000 / 01

 - Centro de Formação Agrária 26 25 * 2000 / 01

 - Instituto Nacional de Administração e 
Gestão

37 ..

 - Universidade Jean Piaget de Cabo Verde .. 960 * 2003 / 04

 - Instituto de Estudos Superiores Isidoro da 
Graça

.. ..

Fontes: ISE, ISECMAR, ISCEE, INIDA,INAG, Revisão das Despesas Públicas

Este crescimento do patamar educacional permite, não só, aumentar a capacidade e 
liberdade de participação nas diferentes esferas da sociedade como ter um efeito impor-
tante na transformação das empresas e do seu valor.

4. Redistribuição e a coesão social
O desenvolvimento sustentável do ponto de vista social implica um reforço constante 

dos laços de sociabilidade. Isso implica que o crescimento económico e a repartição do 
produto possam manter condições de sociabilidade em que as rupturas, a existir, não con-
duzam ao corte dos laços fundamentais dos grupos de suporte da sociedade. Por outro 
lado, do ponto de vista económico o rendimento não pode estar tão concentrado que se 
torne um factor de inefi ciência económica. A riqueza joga um papel catalítico. Se a dis-
tribuição da riqueza é muito desigual aqueles que têm mais do que o sufi ciente não dão 
o melhor uso às suas competência e os que têm muito pouco não têm o sufi ciente para 
levarem para a frente uma actividade produtiva.

Desde a independência que em Cabo Verde se adoptaram políticas de redistribuição 
do rendimento. São exemplo de políticas redistributivas, as frentes de alta intensidade de 
mão-de-obra, o acesso gratuito à educação e saúde, o controlo sobre os preços dos bens 
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alimentares, da água e da electricidade e, mais recentemente, as acções de luta contra a 
pobreza. Tão importante como a acção directa do Estado foi a criação de condições de 
segurança macroeconómica que permitiram que o apelo da responsabilidade e dos laços 
familiares pudesse concretizar-se pela intensifi cação das remessas, com forte impacto na-
cional e no rendimento disponível familiar.

5. A sustentabilidade local e a extroversão
A criação local de condições de atractividade dos actores externos permite a criação 

de fontes de recursos externos e, por outro lado, responde às necessidades da população 
local. As decisões certas sobre a protecção ambiental, o aumento do nível educacional e 
sanitário da população, a redistribuição da riqueza, as infra-estruturas físicas permitem 
dar resposta à satisfação das necessidades da população local e, ao mesmo tempo, criar 
condições endógenas de atractividade crescente. A qualidade das pessoas, das instituições, 
a qualidade e consistência das decisões políticas reforçam as condições naturais locais de 
interesse dos actores de investimento externo, dos investidores internos e dão segurança 
às instituições fi nanceiras internacionais. Este reforço dos laços com o exterior bem como 
das condições locais de produção material permitem, ao mesmo tempo, o aumento da 
resiliência e a sustentabilidade económica, social e ambiental.

É, por isso, importante a identifi cação dos vectores locais que podem infl uenciar a in-
teracção com actores externos. A sua relevância prende-se com a necessidade de ultrapas-
sar restrições estruturais destes pequenos estados como a reduzida capacidade interna de 
formação de poupança, a dependência tecnológica e científi ca e a necessidade de projectar 
para o exterior um mercado que internamente está muito limitado. Aquilo que empresas 
de investimento directo estrangeiro procuram obter com a sua localização nestes países 
não é nem economias de escala, nem economias de aglomeração, nem vantagem tecno-
lógica. Procuram, antes, alguns nichos de mercado, recursos naturais exclusivos, compe-
tências e conhecimento, boa relação qualidade custo da mão-de-obra, um meio político, 
social e institucional familiar e políticas macroeconómicas favoráveis.
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Quadro 8 - Factores favoráveis ao IDE em Cabo Verde

Factores Total % do total

Baixos custos salariais 9 23%

Rápida aprendizagem da M.O. não qualifi cada 7 18%

Incentivos 7 18%

Acesso a mercados 5 13%

Mão-de-Obra qualifi cada 2 5%

Disponibilidade de matérias-primas 1 3%

Sem resposta 8 21%

 Total das empresas entrevistadas em 2003 39 100%

Fonte: Reis

A experiência de Cabo Verde diz-nos que, para as empresas francas de investimento 
directo a principal vantagem de localização está ligada à procura de ganhos de efi ciência, 
pela utilização de uma boa relação qualidade - preço da mão-de-obra e acesso a recur-
sos naturais, como os recursos do mar. Os factores imateriais mais relevantes são, por 
outro lado, o enquadramento institucional favorável (simplifi cação dos procedimentos 
de desalfandegamento, isenção de impostos sobre as importações de bens destinados a 
serem transformados, isenção de impostos sobre os lucros, incentivos fi nanceiros e de 
localização) e a disponibilidade de mão-de-obra qualifi cada. Este último foi especialmen-
te importante para os parceiros estratégicos que adquiriram empresas públicas no sector 
fi nanceiro, de telecomunicações, de água e electricidade. Estas respostas permitem subli-
nhar a importância da qualidade das pessoas com factor de atracção local do investimento 
e de valorização endógena das actividades.

Um outro factor intangível de atracção do investimento externo identifi cado é a fami-
liaridade do meio político, social e institucional. Este elemento refl ecte o efeito histeresis 
da história tanto no interesse dos parceiros externos como, porventura, na ponderação 
das escolhas pelos actores nacionais. Uma grande parte das empresas de investimento 
directo estrangeiro é de origem portuguesa. E alguns dos parceiros estratégicos têm uma 
história comum no período pré-independência. É o caso da Portugal Telecom, da EDP e 
das Águas de Portugal. Admite-se que esta memória partilhada tanto do ponto de vista 
das organizações como das instituições tenha favorecido também este dinamismo nas re-
lações entre os parceiros portugueses e cabo-verdianos.
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Quadro 9 - Privatizações: ponto da situação em fi nais de 2003
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Água e 
Electricidade

Electra Venda X 51% P
EDP/ Águas
de Portugal

Comunicações
Cabo Verde 
Telecom

Venda 47% X 40% P
Portugal 
Telecom

Bancários

BCA, Banco 
Comercial do 
Atlântico

Venda 52,50% P
CGD/ 

Interatlântico

CECV - Caixa 
Económica de 
Cabo Verde

Venda 72,60% 27,40% P MG/CEMG

Leasing. Promotora Venda 40% P
CGD/ 

Interatlântico

Seguros Garantia Venda 45,90% P
CGD/ 

Interatlântico

Distr. 
Combustíveis

Enacol Venda 65% P/Ag
Petrogal e 
Sonangol

(*) Joint-venture com a Somague com venda posterior a nacionais da parte do Estado.

Fonte: Unidade Coordenadora das Privatizações (UCP)

6. Nota Final
A experiência de Cabo Verde dá informações úteis sobre as práticas que podem con-

duzir ao reforço das condições internas de resiliência. Num quarto de século Cabo Verde 
passou de uma posição de baixo desenvolvimento para médio desenvolvimento. 
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Quadro 10 - Indicadores do IDH em 1992 e 2005

Indicadores do IDH 1992 2005

Ordem do IDH 122 102

PIB real  (dólares ppc) 1.360 5.803

Esperança de Vida 67,3 71

Taxa de escolarização 64 66,4
Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano de 1994 e 2007-8

E nos últimos 10 anos saltou 20 posições no índice de desenvolvimento humano, 
quadruplicando o PIB real per-capita, aumentando a taxa de alfabetização de adultos em 
15%, aumentando a taxa de escolarização a esperança de vida. As severas condições natu-
rais deste arquipélago dão ainda mais sentido aos factores endógenos que permitiram esse 
desenvolvimento. Dado que o assunto deste seminário é o turismo e, embora o tema desta 
comunicação seja mais geral e não disponha de dados completos sobre este sector, julgo 
justifi car-se fazer dois comentários sobre o turismo em Cabo Verde. Primeiro, o IDE no 
turismo tem sido o mais dinâmico dos últimos anos.

Quadro 11 - Evolução sectorial do investimento estrangeiro previsto em Cabo Verde em contos 
CV ( 1991-2002)

Anos Indústria % Serviços % Turismo %

1991 102.281 1% 0 0% 0 0%

1993 5.981 0% 0 0% 0 0%

1994 767.553 8% 201.284 1% 1.316.978 6%

1995 1.992.811 21% 191.730 1% 1.525.095 7%

1996 1.014.901 11% 3.418.800 18% 1.517.770 7%

1997 1.429.441 15% 3.611.860 19% 1.584.476 7%

1998 248.961 3% 6.492.162 34% 2.441.963 10%

1999 864.273 9% 201.560 1% 2.112.603 9%

2000 1.506.728 16% 4.226.679 22% 5.111.750 22%

2001 495.761 5% 52.464 0% 4.331.955 19%

2002 922.455 10% 980.991 5% 3.338.905 14%

Acumulado 9.351.146 100% 19.377.530 100% 23.281.496 100%

Fonte: BCV 
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Segundo, as razões que explicam este crescimento não são muito diferentes das con-
dições gerais que conduziram ao crescimento do IDE: a mudança das instituições que pas-
saram a dar segurança aos investidores e a criarem estímulos ao investimento no turismo; 
as condições naturais favoráveis, especialmente para o turismo de praia; a estabilidade e 
segurança política e social; a estabilidade macroeconómica; a disponibilidade de mão-de-
obra escolarizada barata com facilidade de formação e qualifi cação; a salubridade geral 
e serviços de saúde. Hoje, os principais riscos desta actividade são: os riscos ambientais 
provocados pelo crescimento da actividade de construção associada ao turismo (no Sal) e 
ao crescimento urbano desordenado (na Praia); e a incerteza gerada pela subida do preço 
dos combustíveis e seu impacto na actividade turística internacional.
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